PARECER N.˚ 1847, DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 238, DE 2006
De autoria do Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe proíbe os fornecedores de informar aos consumidores preços de produtos e serviços unicamente na modalidade de parcelas mensais, omitindo o valor total do bem.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 58.a a 62.a Sessões Ordinárias (de 4 a 10/5/06), não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1.o do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Salientamos que a propositura encontra respaldo, ainda, no artigo 5°, inciso XXXII, da Constituição Federal, bem como na Lei 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Entretanto, entendemos que o artigo 4° do projeto extrapola a competência deste Poder, ferindo o disposto no artigo 47, II, da Constituição Estadual. Por esse motivo, apresentamos a seguinte

EMENDA

Suprima-se o artigo 4° do Projeto de Lei n.° 238, de 2006.

Desta forma, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.( 238, de 2006, com a emenda supra.

a) Donisete Braga – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 8-2-2007.

a) Giba Marson – Presidente

Geraldo Lopes – Giba Marson – Henrique Pacheco – Conte Lopes – Roberto Morais
